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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SABUGI – RN

CASA LEGISLATIVA APRÍGIO PEREIRA DE ARAÚJO

E-mail:camaramunicipal-sjs@hotmail.com

CNPJ: 08.221.145/0001-24


Decreto Legislativo Nº.  846/2016
Fixa os SUBSÍDIOS dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal para o Quadriênio 2017/2020 e dá outras providências.
A Mesa da Câmara Municipal de São João do Sabugi - RN, usando das atribuições conferidas pelo Art. 145, Parágrafo I, alínea A, do Regimento Interno,

DECRETA:

Art. 1.º - Fica fixado os SUBSÍDIOS dos vereadores com assento na Câmara Municipal de São João do Sabugi - RN, na legislatura 2017/2020, o teto mínimo em R$ 2.583,36 (Dois mil quinhentos e oitenta e três e trinta e seis centavos)e o teto máximo  de R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), pagos em parcela única.

Parágrafo Primeiro - No caso de licenciamento por doença, devidamente comprovada, por atestado médico, o vereador perceberá seus subsídios integrais.

Parágrafo Segundo - A ausência de vereador na Reunião Plenária da Câmara, sem justificativa legal,  determinará um desconto de 1/30 (um trinta avos) de seu subsídio mensal, até o limite total.

Parágrafo Terceiro - No caso da falta ocorrer em sessão extraordinária, o faltoso deixará apenas de fazer jus a remuneração indenizatória prevista no artigo.

Art. 2.º - O SUBSÍDIO do Vereador Presidente da Câmara Municipal, fica fixado o teto mínimo em R$ 3.875,04(Três mil, oitocentos e setenta e cinco reais e quatro centavos) e o teto máximo em  R$ 5.250,00 (Cinco mil, duzentos e cinquenta reais) pagos em parcela única.

Art. 3.º - As sessões Legislativas Extraordinárias realizadas pela Câmara Municipal serão pagas, vedado o pagamento total superior ao valor percebido mensalmente pelo vereador, em obediência ao que determina o artigo 57, § 7.º, da Constituição Federal, mediante indenização própria  correspondente a 1/30 (um trinta avos) por sessão. 

Art. 4.º - Os Subsídios dos vereadores fixados no Art. 1.º e 2.° poderão sofrer reajustes anualmente,  mediante Decreto Legislativo especifico quando:

I - Forem reajustados os Servidores Municipais e na reclassificação ou reenquadramento de pessoal, ou reajustes diferenciados de Cargos e Funções.

II - Do levantamento da Receita Tributária do Exercício anterior, efetivamente, realizada, não podendo ultrapassar 5% (cinco por cento),  desta e nem 20% (vinte por cento), do Deputado Estadual, conforme disposto no Inciso VI, alínea “a” e Inciso VII,  Art. 29, da Constituição Federal, respeitado ainda  o que dispõe o § 1º,  do Art. 29-A, da Constituição Federal.
Art. 5.º - A atualização de que trata o artigo anterior terá como base o índice IPCA/IBGE, respeitando como limite a correção inflacionária dos meses anteriores à concessão da respectiva reposição, apurada segundo o indicador oficial adotado para efeito da proteção assegurada no art. 37, inciso X, da Constituição Federal.
Art. 6.º - Este Decreto Legislativo entra na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2017, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de São João do Sabugi - RN, 16 de junho 2016. 
ISAÍAS JOSÉ DO PATROCÍNIO FERNANDES DE MORAIS
Presidente


MENSAGEM

Senhores Vereadores,

Temos a honra de encaminha a essa Egrégia Câmara Municipal, para apreciação e votação, Projeto de Decreto Legislativo que fixam  a remuneração de Vereadores e do  Presidente da Câmara.

O Projeto de Decreto Legislativo acima  tem por objetivo cumprir  as disposições contidas no Art. 29, incisos  VI da Constituição Federal.

Sendo só o que se apresenta  para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de estima e consideração.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de São João do Sabugi - RN, 06 de junho 2016.
ISAÍAS JOSÉ DO PATROCÍNIO FERNANDES DE MORAIS
Presidente


JOÃO BATISTA GARCIA DE MEDEIROS

Vice - Presidente

ALCIDES CARNEIRO DE MORAIS

1º Secretário

BRÁZ ROBSON DE MEDEIROS BRITO

2º Secretário
Emenda modificativa nº 01/2016 ao Projeto de Decreto Legislativo  Nº.  004/2016


Considerando a situação de instabilidade financeira que se encontra o País, com perspectiva de continuação nos próximos exercícios;

Considerando ainda que essa instabilidade financeira tem impulsionado a inflação;

Os Vereadores que abaixo subscrevem, com assento nesta Casa Legislativa, nos termos do artigo 149. §1º do Regimento Interno, propõe a seguinte emenda ao Projeto de Decreto Legislativo  Nº.  004/2016;
O Art. 1.º e 2º Decreto Legislativo  Nº.  004/2016 passará a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º - Fica fixado os SUBSÍDIOS dos vereadores com assento na Câmara Municipal de São João do Sabugi - RN, na legislatura 2017/2020 o teto mínimo em R$ 2.583,36 (Dois mil quinhentos e oitenta e três reais e trinta e seis centavos) e o teto máximo de R$ 3.500,00 (Três mil  e quinhentos reais), pagos em parcelas únicas.”
“Art. 2.º - O SUBSÍDIO do Vereador Presidente da Câmara Municipal fica fixado o teto mínimo em R$ 3.875,04 (Três  mil e oitocentos e setenta e cinco reais e quatro centavos) e o teto máximo de R$ 5.250,00 (Cinco mil e duzentos e cinquenta reais), pagos em parcela única.”
Sala das Sessões da Câmara Municipal de São João do Sabugi - RN, 10 de junho 2016.
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